
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 518-A, de 2010, do Sr. Pompeo de Matos e outros, que "dá nova redação ao caput 
do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e revoga o § 2º do 
dispositivo” (concede estabilidade aos servidores públicos, admitidos sob o regime 
celetista, em exercício na data de vigência do Regime Jurídico Único). (Estabilidade 
para Servidor Celetista.) 

 

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO ESPECIAL À PROPOSTA DE 

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 518-A, DE 2010 

 

Considera estáveis os servidores públicos 
que especifica. 

 

  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 

  “Art. 1º São considerados estáveis no serviço público os servidores 

públicos civis da administração direta, das autarquias e das fundações públicas da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive os ocupantes de 

cargos, funções e empregos de confiança, em comissão ou de livre exoneração, que 

estavam em exercício em até 11 de dezembro de 1990 e tenham cumprido ao menos 

vinte anos de efetivo exercício no serviço público até a data de promulgação desta 

Emenda Constitucional.”    

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, em 13 de julho de 2016. 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
      Presidente  

 

 

 

Deputado ÁTILA LINS    

                Relator  

 


